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Es "Acresce a expressão 'inclusive de pu-

q blicidade!, aos artigos 1o e 2o,da Lei

+ 6544, de 22 de novembro de 1989,na for

az Es ma que dispõe".

A Assembléia Legislativa de São Paulo decreta:

Artigo 1o — Fica acrescida a expressão "inclusi-

ve de publicidade" ao artigo 1o da Lei em epígrafe, passando o mesmo

a ter a seguinte redação:

tatuto juridico das licitações e contratos pertinentes a obras, ser-
viços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões e

locações no ambito da Administraçao Centralizada e Autárquica do Es-

tado".

Artigo 2o —- Fica acrescida a expressão inclusi-

ve de publicidade"ao artigo 2o da Lei em epígrafe, passando o mesmo

a ter a seguinte redação:

"Artigo 2o -— As obras, serviços, inclu-

sive de publicidade, compras, alienações e locações da Administração

serao necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipote

ses previstas nesta Lei!.

Artigo 3o - Esta Lei entrara em vigor na data de

sua publicação, revogando-se quaisquer disposições em contrario.
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JUSTIFICATIVA

A Lei 8666, de 21 de junho de 1993, ao regulamentar o artigo 37,

inciso XXI, da Constituição Federal, trouxe consideráveis avanços no

que tange a sistematização das normas organizacionais referentes aos

processos licitatórios e de contratação efetuadas pela Administração

Pública, no âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios.

Nesse sentido, pretendeu o Legislador Federal explicitar que den

tre os serviços a serem licitados e contratados pelo Poder Público, Es

pecialmente e inclusive o de publicidade deverá, necessariamente, su-

bordinar-se as regras gerais que a Lei 8666/93 estabelece, e, em sen-

do contratados com terceiros, deveraã ser precedido de licitação, pon

do fim a qualquer outra interpretação que eventualmente pudesse apon-

tar para sentido diverso..

Embora se reconheça a imediatibilidade da aplicação da Lei Fede-

ral sobre licitações e contatações, recém promulgada, com o intuito

de dar cumprimento a sua orientação de adaptação das normas vigentes

sobre o assunto também pelos Estados, no seu artigo 118,propõe-se, a-

través do presente projeto, de maneira expressa, a necessidade de pro

cesso licitatório para a contratação dos serviços de publicidade no

ambito Estadual.

Trata-se de medida imprescindível para o aprimoramento das re -

gras de licitação e contratação, inclusive para prevenir eventuais

desvirtuamentos nas ações do Poder Público, motivo pelo qual, entendo

como justa e necessária a aprovação da proposta ora apresentada, por

esta Assembléia Legislativa.
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